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municípios mineiros, fazendo uma radiografia das contas de 756 cidades relativas

aos exercícios de 1994 e 1995
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(- objetivo (leste artigo
é apresentar urna bre-
ve caracterização dask fontes básicas de re-
CUNOS cios fllUfliCÍ-

pios mineiros a partir de indicadores
que reflitam o desempenho da arre-
cadação cios mesmos e a dependên-
cia frente às transferências estaduais
e federais. Não se pretende aqui
fazer urna análise das finanças muni-
cipais, pois isto demandaria consicle-
rar não apenas os aspectos relacio-
nados às fontes de receitas, mas
também aqueles relacionados à ges-
tão dos gastos e ao endividamento.
De todo modo, espera-se que estas
informações possam contribuir para
o debate acerca da situação financei-
ra dos municípios.

Os municípios mineiros têm, em
geral, suas receitas públicas proce-
dentes de três fontes básicas: recei-
tas próprias, transferências estaduais
e transferências federais.

As receitas próprias compreen-
dem, basicamente, as receitas tribu-
tária, patrimonial, industrial e de
serviços. Esse conjunto de receitas
tem como responsável pela sua ge-
ração, arrecadação e administração o
próprio poder municipal, que cobra

os tributos de sua competência, presta
serviços remunerados, coíbe com
multas atos proibidos pelas normas
vigentes, faz cobranças da dívida ativa
e realiza atividades empresariais.

Com relação especificamente aos
tributos, esses resultam da arrecada-
ção de impostos - Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS),
Imposto Predial e Territorial Urbano
(IPTI J). Imposto sobre a Transferên-
cia de Bens Imóveis (ITBI), inter
vivos e Imposto sobre Vencias a
Varejo de Combustíveis (IVVC); ta-
xas de iluminação pública, coleta de
lixo e alvará de funcionamento, en-
tre outras; e contribuições de melhoria
(cobradas por obras realizadas pelo
poder municipal que valorizem os
imóveis urbanos).

As transferências estaduais são
representadas, principalmente, pela
cota-parte (25%.) do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS), mas também pelos re-
passes de 50% do Imposto sobre a
Produção de Veículos Automotores
(1 PVA).

As transferências ièderais advêm
do repasse de 225% do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI)
e de 22,5% cio Imposto de Renda
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(IR). através dc) Fundo de Participa-
Çà() dos Municípios (FPM). A União
repassa, também, 50% cio ITR, o
imposto retido na fonte do funcio-
nalismo municipal, e 2,50/o do IPI via
participação no Fundo de Exportação.

Neste artigo, cabe esclarecer,
foram utilizadas as informações
desagregadas de finanças munici-
pais para os 756 municípios minei-
ros relativas aos exercícios de 1994
e 1995. Essas estatísticas integram a
base de dados cio Núcleo de Estatís-
ticas Municipais da Fundação João
Pinheiro, tendo sido compiladas a
partir do Sistema Informatizado de
Parecer Prévio (SIPP) do Tribunal de
Contas de Minas Gerais.

Salienta-se, ainda, que os dados
de receita para 1994 encontram-se
analisados de forma bem mais deta-
lhada no trabalho "Avaliação das
Finanças Municipais - 1994 e 1995",
elaborado pela Fundação João Pi-
nheiro sob o patrocínio cia Fapemig.

Os indicadores de receita consi-
derados na análise são:

- participação da receita própria
na receita líquida:

- receita própria corrente per
capita (R$/hab.):

- IPTtJ per capita (R$/hab.);
- participação cio IPTU e ISS nas

receitas próprias correntes;
- participação das transferências

na receita líquida;
- participação da cota-parte do

Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM) na receita líquida; e

- participação cia cota-parte do
ICMS na receita líquida.

Grau de autonomia - O primeiro
indicador - participação cia receita
própria na receita líquida - mede a
capacidade dos municípios de gera-
ção e arrecadação de receitas pró-
prias correntes (receitas correntes
menos transferências correntes) em
relação à receita líquida (receita
orçamentaria menos operações de
crédito) do município.município. O valor cor-
rente do indicador, em termos ab-
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solutos, mostra a quantidade de re-
cursos próprios captados e adminis-
trados no exercício financeiro por
cada um dos municípios mineiros.
Em Síntese, esse indicador reflete o
grau de autonomia da esfera munici-
pal e, ao mesmo tempo, evidencia a
possibilidade de alterações para
viabilizar uma expansão de recur-
sos, através de mudanças nas
alíquotas, nos prazos de recolhimen-
to ou no sistema de indexação dos
impostos.

Pelo gráfico 1, observa-se que
em 361 dos 756 municípios mineiros
(47,75%) a participação relativa cia
receita própria na receita líquida
atinge no máximo 10,00/o, em 1995.
Com participação entre 10% e 30%,
o número de municípios é também
significativo : 353 (46,69% do total).
Por fim, apenas em Oito municípios,
a participação da receita própria na
receita corrente era superior a 40%:
Belo Horizonte (46,75%), Capitólio
(45,50%), São Lourenço (44,36%),
Camanducaia (44.28%), Morada Nova
de Minas (43,16), Nova Ponte
(42,29%), São Roque de Minas
(41,86%) e Deifinópolis (41,85%).

O gráfico 1 permite, ainda, Per-
ceber que a situação cio conjunto dos

municípios mineiros pouco se alte-
roude 199i para 1995.

Parcela do cidadão - O segundo
indicador - receita própria corrente
per capita (R$/hab.) - mostra a arre-
cadação de recursos próprios por
habitante em cada um dos municí-
pios mineiros. Ou seja, a contribui-
ção direta que cada cidadão está
dando ao financiamento dos gastos
do seu município.

De acordo com o gráfico 2, a
concentração de municípios nos in-
tervalos inferiores é mais acentuada.
Observa-se que 594 dos 756 muni-
cípios(78,57%) apresentam, em 1995,
uma receita própria corrente anual
per capita de até R$ 40,00. Em 93
municípios, os valores per capita
ficam entre R$ 40,00 e R$ 60,00. Por
fim, para 69 municípios a receita
própria corrente anual per capita é
superior a R$ 60,00. Dentre os mu-
nicípios com maiores valores de
renda per capita destacam-se
Grupiara (R$ 651,06), Douradoquar:t
(R$ 335,33) e Cascalho Rico
(R$ 292,40). Cabe observar que,
principalmente nos dois primeiro-
casos, a populaçào reduzida ni
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Graflco 2 DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS MLVIOJROS SEGUNDO A RECEITA
PRÓPRIA - 1994 10 1995

município eleva o indicador per
capita.

Comparando-se os anos de 1994
(em R$ de 1995) e 1995, observa-se
um ligeiro aumento do número de
municípios flOS intervalos relativos a
valores mais elevados.

Grau de conservação - O terceiro
indicador - 1} 3TU per capita
(R$/hab.) - mostra o valor do IPTLJ
arrecadado por habitante em cada
um dos municípios mineiros. Refle-
te, grosso modo, aspectos relativos
às condições das propriedades cio
setor privado nos municípios.

De acordo com o gráfico 3, 613
municípios mineiros (81.08%) apre-
sentaram valores, em 1995, de até
R$ 5,00 por habitante por ano, sendo
que em 43 municípios o valor é igual
a zero. Apenas em seis municípios
estes valores per capita ultrapassa-
ram R$ 30,00 por habitante por ano,
a saber: Timóteo (R$ 60,94), Belo
Horizonte (R$ 47,67). Ipatinga
(R$ 45,55), juiz de Fora ((R$ 42,59).
Nova Lima (R$ 32,70)e Carnanducaia
(R$ 30,39). A comparação dos dados
relativos a 1994 com os de 1995
sugere a ocorrência de uma eleva-
ção dos valores per capita, quando
se considera o conjunto dos municí-
pios, haja vista a redução cio seu
número no intervalo relativo aos
valores mais baixos e o aumento nos
demais.
As receitas próprias - O indicador
—paruci )açfR) cio 11M] e ISS nas
receitas próprias correntes - mostra
a posição dos dois principais impos-
tos municipais - IPTU e ÍSS - no total
das receitas arrecadadas na esfera
municipal (receitas próprias corren-
tes). O gráfico 4 evidencia uma
concentração dos municípios minei-
ros nos intervalos relativos aos me-
flores percentuais de participação.
Observa-se que 619 municípios
(81,88%) apresentam percentual de
até 30% de participação relativa do
total de IPTU e ISS na receita própria
corrente em 1995. Apenas em 51
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municípios, esse percentual está
acima de 45%. Dentre estes últimos,
os com maiores percentuais em ter-
mos relativos são Indianópolis
(89.09%), Belo Oriente (76,33%),
Antônio Dias (72,13%), Riacho dos
Machados (69,56%) e Caeté(68,16%).
Esses números sugerem que parcela
significativa da receita própria cor-
rente de muitos municípios é decor-
rente da cobrança de taxas e outras
rubricas não consideradas separada-
mente, mas apenas em termos agre-
gados, sob a categoria de outras
receitas tributárias. De acordo com
trabalho realizado pela Fundação
João Pinheiro', a participação das

taxas na composição da receita tribu-
tária foi extremamente significativa
nos anos de 1994 e 1995. F interes-
sante perceber que tal fato reflete
uma determinada forma de gestão
onde as receitas municipais são oriun-
das, preferencialmente, de uma de-
terminada atividade prestada pelo
poder municipal ao contribuinte (de-
finição de taxa). Nesse caso, os
impostos (cujo pagamento independe
de qualquer serviço prestado) SO

menos significativos.
Em que pese esse fato, compa-

rando-se OS anos de 1994 e 1995,
percebe-se que houve um aumento
da participação relativa cio IPTU e
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ISS nas receitas próprias correntes,
para o conjunto dos municípios mi-
neiros, sinalizado pelo movimento
dos municípios no sentido dos inter-
valos de maior participaçao

Dependência financeira - O indi-
cador — participação das transferên-
cias na receita líquida - mostra o grau
de dependência dos governos locais
em relação aos repasses de recursos
da União e do Estado.

Tem-se, de acordo com o gráfico
5, que, na composição da receita
líquida dos municípios mineiros, é
extremamente significativa a partici-
pação das transferências, evidenci-
ando a forte dependência dos mes-

mos frente aos repasses federais e
estaduais. Observa-se que 56() cios
municípios (74% do total) apresen-
tam percentuais acima de 80% em
1995. Em 12 municípios, os valores
percentuais são inferiores a 60%,
sendo de 5058% em São Roque de
Minas, 51,51 1Yo em Nova Ponte.
53,23% em Belo Horizonte, e de
54.020/o em Coronel Fabriciano.

Considerando-se separadamente
a cota-parte do FPM e do ICMS, tem-
se uma situação como disposta nos
gráficos 6 e 7.

O peso do FMP - o indicador -
participação da cota-parte do Fundo
de Participação dos Municípios (FPM)

na receita líquida (gráfico 6) - ex-
pressa parte significativa cia depen-
dência financeira do governo local
em relação aos repasses da Uniào. A
magnitude desse repasse depende
do comportamento do nível da ativi-
dade econômica (que afeta a arreca-
dação dos impostos IPI e IR), dos
critérios de repartição dos recursos,
dos percenwais de distribuição de-
finidos e dos prazos de repasse dos
recursos às comas bancárias dos
municípios.

O peso do ICMS - o último indica-
dor - participação da cota-parte do
ICMS na receita líquida - expressa,
por sua vez, parte significativa da
dependência financeira do poder
municipal frente ao governo estadu-
al. Os critérios de distribuição da
cota-parte do ICMS (25%) aos muni-
cípios foram determinados pela Cons-
tituição de 1988, como sendo: no
mínimo três quartos devem ser dis-
tribuídos na proporção do Valor
Adicionado Fiscal (VAF = movimen-
to econômico do município, assim
representado: mercadorias saídas
mais prestação de serviços tributa-
dos pelo ICMS menos mercadorias
entradas e serviços utilizados2 ), e o
outro quarto pode ser conforme
dispuser lei estadual. Em Minas
Gerais, a Lei n° 12.040, de 28/12/95,
e posteriormente a Lei n° 12.428, de
27/12/96, definiram os critérios para
o rateio desse último quarto. Embora
parte significativa desses 25% ainda
seja distribuída segundo o VAF num
percentual que deverá decrescer até
o ano 2000, os novos critérios bene-
ficiam os municípios que apresenta-
rem uma atuação mais eficiente nas
atividades de educação, saúde, pre-
servação do meio ambiente. agricul -
tura, e aqueles que combaterem
renúncia fiscal, melhorando seu-
níveis de arrecadação. A lei favori.»-
cc, ainda, os municípios mais popu-
losos, aqueles que sofreram
desmembrarnenirs dc distritos e
mineradore".
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número diminui para o ICMS
(gráf. 7).

Novos estudos - Apesar de res-
tritas a apenas dois anos, as colo-
cações acima acerca das fontes de
receitas dos municípios mineiros
permitem apontar alguns pontos a
serem aprofundados:

,, Em que pese as mudanças
introduzidas pela Constituição de
1988 no campo tributário terem
favorecido os municípios, tanto
em termos cio aumento de sua
competência quanto de suas par-
ticipações na arrecadação dos im-
postos de competência do Estado
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Comparando-se os os gráficos 6
e 7, pode-se argumentar que a
dependência financeira dos muni-
cípios mineiros em relação ao re-
passe pela União do FPM é maior
que a dependência em relação ao
repasse do Estado relativo ao ICMS.
Enquanto o número de municípios
cuja participação da cota-parte cio
FPM na receita líquida atinge de
ZC() a 20% é de apenas 30. no
ICMS esse número é de 512 muni-
cípios no mesmo intervalo de cias-
se. Na seqüência, observa-se que,
enquanto o número de municípios
aumenta para os intervalos supe-
riores para o 1PM (gráf. 6), esse

Participação Relativa do ICMS na Receita liquida (121)
Fonte Funda çào João Pinheiro (b7P). (entn, de Estudos Econ,nicos e Sociais (CEES),
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e da União, é extremamente baixa, na
grande maioria dos municípios, a capa-
cidade de gerar receitas próprias. Dito
de outra forma, a receita da grande
maioria dos municípios depende, sig-
nificativarnente, das transferências por
parte da União e do governo estadual.
Acrescente-se, ainda, que a dependên-
cia corri relação ao recursos cia união é
superior àquela relativa ao Estado.

'A reduzida participação dos dois
principais impostos municipais - 11M 
e ISS - na composição das receitas
próprias, associada ao baixo valor do
IPTUpercapita anual (até R$ 5.00 para
81,08% dos municípios), aponta para a
necessidade de se averiguarem as
possibilidades de enfrentar essa situa-
ção através de um esforço arrecadador,
via, por exemplo, urna regularização
dos cadastros de imóveis e proprieda-
des urbanas.

-Quando o debate sobre as ques-
tões relativas à inserção cio Estado na
economia traz à tona discussões relati-
vas à terceirização, a parcerias, mudan-
ças e reformas administrativa e fiscal,
é imprescindível às esferas locais pro-
cederem a avanços em suas formas de
gestão. Nesse sentido, a maior capta-
ção de recursos próprios, o atendimen-
to e priorização dos novos requisitos de
repartição de recursos de outras esfe-
ras da administração pública (FPM e
cota-parte cio ICMS). bem como a
avaliação dos prováveis impactos da
adesão a alternativas de captação de
recursos em substituição às vigentes
(como o imposto simples, por exein-
pio), devem estar incluídos entre o.
novos objetivos a serem perseguidos C
avaliados na nova realidade.
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